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RESUMO 

 
 
MACHADO, Paulo Sérgio. Parâmetros para definição da velocidade máxima da 
rodovia. Ano. 2017. Trabalho de Conclusão (Curso de Pós-Graduação lato sensu 
em Perícia de Acidentes de Trânsito) – Instituto Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis/SC, ano. 

 
O presente trabalho tem como objetivo identificar os parâmetros para definição da 
velocidade máxima da rodovia, bem como a respectiva sinalização nos pontos 
críticos, visando orientar os peritos da Polícia Rodoviária Federal na elaboração dos 
laudos periciais. Buscou-se identificar os métodos adotados no Brasil para definição 
da velocidade máxima da rodovia e na sequencia caracterizando-os. Ressaltou-se a 
sinalização adequada para os pontos críticos, definindo-se as distâncias necessárias 
e o posicionamento das placas R-19. Procurou-se mostrar que a definição 
inadequada da velocidade máxima ou a sinalização incorreta num trecho da rodovia 
pode modificar a causa direta do acidente. Portanto, o perito deve estar atento a 
estas variáveis quando da elaboração do laudo pericial. Baseando-se no Laudo 
Pericial elaborou-se demonstrativo da correta distância das placas para o local. 
Conclui-se que os parâmetros adotados pelos estudos de engenharia não estão 
atualmente dimensionados e o peso de cada um deles depende do órgão executivo 
rodoviário. 
 
 
 
Palavras-chave: Velocidade. Velocidade Máxima. Sinalização. Laudo Pericial. 
Parâmetros.
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ABSTRACT 

 
 
MACHADO, Paulo Sergio. Parameters for definition of the maximum speed of 
the highway. 2017. Final Course Assignment (latu senso Postgraduate Course in 
Traffic Accident Expertise) – Federal Institution of Santa Catarina, Florianopolis/SC). 
 
The main objective of this final course assignment is to identify the parameters for the 
definition of the maximum speed of the highway, as well as the respective signaling, 
especially in the critical points, in order to guide the experts of the Federal Highway 
Police when elaborating the expert reports and suggestions to the highway executive 
body responsible for the highway. It was initially sought to identify the methods 
adopted in Brazil to define the maximum speed of the highway and in the sequence 
characterizing them. The appropriate signaling for the critical points was emphasized, 
defining the necessary distances and the positioning of the R-19 plates. It was also 
sought to show that the inadequate definition of the maximum speed or incorrect 
signaling on a section of the highway can modify the direct cause of the accident, so 
the expert must be aware of these variables when preparing the expert's report. 
Based on the Expert Report, a demonstration of the correct distance from the plates 
to the site was elaborated. It is concluded that the parameters adopted by the 
engineering studies are not currently dimensioned and the weight of each one 
depends on the federal executive body. 
 
 
 
Key-words: Speed. Maximum Speed. Signaling. Forensic Report, Parameters.
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1 INTRODUÇÃO 
 

Com a futura implantação da perícia nos acidentes de trânsito pela 

Polícia Rodoviária Federal nas rodovias federais de Santa Catarina, os peritos 

terão destaque não só, no levantamento do local e elaboração de laudos e 

pareceres em relação aos acidentes de trânsito ocorridos, mas principalmente 

por desenvolverem ações preventivas para a redução do quantitativo de 

acidentes e vítimas. 

De acordo com Organização Pan-Americana da Saúde (2012), as 

velocidades altas (isto é, dirigir acima do limite permitido) e inadequadas (dirigir 

rápido demais para as condições do momento, o que envolve condutor, veículo, 

via e trânsito, mais do que limite de velocidade) são quase universalmente 

reconhecidas como as contribuintes tanto para o aumento do número quanto 

para a gravidade das colisões no trânsito, portanto torna-se essencial que o 

Policial Rodoviário Federal – Perito tenha conhecimento sobre os parâmetros 

adotados pela Autoridade da via para definir a velocidade máxima da rodovia e 

dos trechos com maior incidência de acidentes. 

Conhecedor destes parâmetros, o Perito Policial Rodoviário Federal -

PRF, poderá verificar se a definição da velocidade máxima permitida é 

adequada ao trecho, bem como se a rodovia se encontra sinalizada 

corretamente. Além de poder sugerir a intervenção da engenharia do tráfego 

para tratamento de pontos críticos ou ainda adoção de medidas de engenharia 

de baixo custo. 

Destaca-se, ainda, que a definição exata da velocidade máxima a ser 

desenvolvida pelos veículos pode, segundo os cálculos físicos, definir a 

responsabilidade pelo acidente de trânsito, por isto é imprescindível que o 

Perito – PRF possa afirmar se a placa de regulamentação da via é condizente 

com os parâmetros utilizados nesta definição. 

Em vista disso, o presente relatório busca entender quais os parâmetros 

adotados pelas autoridades executivas rodoviárias e de trânsito para a 

definição da velocidade regulamentar máxima da rodovia e a forma correta da 

implementação da sinalização, dando assim, subsídios para que o Perito – 
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PRF desenvolva sua atividade e a elaboração de laudos e pareceres de forma 

profissional e isenta. 

Para o desenvolvimento do presente relatório técnico/científico utilizou-

se a pesquisa bibliográfica e documental, já que buscou-se conteúdo teórico 

em livros, sites, trabalhos acadêmicos, bem como nas entidades e órgãos 

componentes do Sistema Nacional de Trânsito, que são os responsáveis pela 

implementação e fiscalização da velocidade nas vias.  

Utilizou-se o método de estudo de caso, embasado numa simulação de 

acidente de trânsito onde os dados foram coletados através do laudo pericial. 

Esses dados foram utilizados para realizar uma análise sobre o estudo da 

velocidade máxima permitida nas rodovias, de forma a identificar os métodos 

para definição da velocidade, bem como a devida sinalização.  

A análise feita foi quantitativa e qualitativa, uma vez que os resultados 

apresentados foram demonstrados através de medidas precisas possibilitando 

interpretar e compreender a definição da velocidade máxima definida para o 

trecho analisado, bem como, definir as possíveis falhas nesta definição e 

implementação da sinalização. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

Este capítulo visa esclarecer os principais tópicos relacionados aos 

parâmetros utilizados para a definição da velocidade máxima, sejam eles, os 

estabelecidos pela legislação vigente ou pela engenharia de trânsito. Além 

destes parâmetros será abordada a respectiva sinalização de trânsito, quando 

se fizer necessária a redução desta velocidade, em pontos críticos das 

rodovias. 

 

2.1 Fatores a serem considerados para o levantamento do local da 

ocorrência 

 

De acordo com Araújo, Sena, Jesus, Zancan e Nascimento (2016), no 

levantamento do local de acidente de trânsito, o perito deverá considerar todos 

os fatores presentes no local e que influenciaram direta ou indiretamente no 

evento, como os aspectos legais relacionados às normas de circulação, 

aspectos relacionados aos objetos envolvidos, velocidade dos veículos 

envolvidos, condições da via, do meio ambiente, além da condição física das 

vítimas e demais pessoas envolvidas. 

Asseveram os autores retro mencionados (2016) ainda, que as causas 

determinantes dos acidentes de trânsito dividem-se em mediatas ou 

circunstanciais e imediatas ou diretas e que as causas concorrentes são as 

causas em que dois ou mais fatores contribuem simultaneamente para que o 

evento aconteça. 

Definem os autores acima mencionados (2016, p.23) que as “causas 

mediatas ou circunstanciais são de ordem subjetiva e estão presentes nos 

eventos onde não há a materialização de vestígios associados à dinâmica do 

acidente que lhe possam revelar a causa”. 

Sendo que também definem (2016, p.24) que as “causas imediatas ou 

diretas são aquelas em que os vestígios produzidos no acidente auxiliam na 

revelação da dinâmica do evento em estudo. Podem estar ligadas ao meio, à 

maquina, a fatores adversos e até ao fator humano, desde que estejam 

materializadas através dos vestígios”. 
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Em conformidade com Araújo e Machado (2016) os pontos físicos 

identificáveis na pista de rolamento ou pontos teóricos que o perito deve ater-

se no momento do levantamento ou durante a elaboração do Laudo Pericial 

são denominados pontos acidentológicos e são primordiais e necessários para 

aplicação da técnica de análise do acidente com o Fluxograma para 

identificação da causa determinante. 

Silva Marques (2012, p 6) enumera em sua dissertação os principais 

métodos para definição da velocidade limite que são: 

 
 
Limites legais de velocidade: São definidos por lei, sendo que esta 
velocidade, em geral é estabelecida pela classe da via e o tipo dos 
veículos; 
Estudos de engenharia: São estudos técnicos que permitem o 
estabelecimento de velocidades, iguais ou inferiores aos limites legais 
de velocidade; 
Sistemas especialistas: São programas computacionais, utilizados 
para definição da velocidade limite, desenvolvidos a partir do 
conhecimento acumulado de diversos especialistas na área: 
Limites de velocidade variável: Neste método a velocidade pode 
variar de acordo com as condições da superfície da via, condições 
atmosféricas, situações do trafego; 
Velocidade ótima: São definidos com vistas a minimizar o custo total 
de transporte para a sociedade; 
Programa Vision Zero: Não é um método de definição da velocidade 
limite, mas tem como objetivo de contribuir com uma visão de que os 
usuários das vias não devem se expor a situações de violência que 
não possam ser suportadas pelo corpo humano 

 

 
Ainda segundo Silva Marques (2012) os dois primeiros métodos são os 

aplicado no Brasil. Dessa forma, serão aprofundados nos tópicos subsequentes 

o método de limite legal de velocidade e estudos de engenharia. 

Destaca-se que todos os métodos têm como ponto em comum a fixação 

de limite de velocidade considerada segura para que todos os envolvidos no 

trânsito possam usufruir do espaço viário de forma harmônica. Portanto, 

independente do método, o foco sempre será a segurança viária, para que 

veículos, pedestres e demais usuários tenham convivência harmônica e que as 

ocorrências senão forem extintas, pelo menos, tenham suas consequências 

minimizadas. 
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2.1.1 Limite Legal de Velocidade 

 

A primeira legislação que tratou do limite de velocidade a ser 

desenvolvido pelos veículos no Brasil é o Decreto número 18.323 de 24 de 

julho de 1928, no Governo do Presidente Washington Luiz, posteriormente no 

governo de Getúlio Vargas o Decreto lei 3.651/41, estabelecia no artigo 9º os 

limites de velocidade. 

No governo do Presidente Castelo Branco, foi instituído o Código 

Nacional de Trânsito, através da Lei 5.108/66 que estabeleceu no artigo 14 que 

a autoridade de trânsito de acordo com as conveniências do local definiria os 

limites de velocidade (BRASIL, 1966). 

Atualmente no Brasil a velocidade máxima é estabelecida no artigo 61 

da lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro (BRASIL, 1997) que preceitua: 

 
 
a velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio de 
sinalização, obedecidas suas características técnicas e as condições 
de trânsito. 
§ 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade 
máxima será de: 
I - nas vias urbanas: 
a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido: 
b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 
c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 
d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 
II - nas vias rurais: 
a) nas rodovias de pista dupla 

1. 110 km/h (cento e dez quilômetros por hora) para automóveis, 
camionetas e motocicletas; 

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; 
b) nas rodovias de pista simples 

1. 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, 
camionetas e motocicletas; 

2. 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os demais 
veículos; 

c) nas estradas: 60 km/h (sessenta quilômetros por hora). 
§ 2º O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circunscrição 
sobre a via poderá regulamentar, por meio de sinalização, 
velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

 

 

Diante disso, o limite legal de velocidade tem importância fundamental 

no desenvolvimento da atividade de perícia, pois esta definição é 

imprescindível para apurar a responsabilidade dos envolvidos. Destaca-se que 

os limites máximos de velocidade podem ser superiores ou inferiores ao 
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estabelecido legalmente, porém devem ser estabelecidos, através dos estudos 

de engenharia de trânsito que será abordado no próximo tópico. 

 

2.1.2 Engenharia de Trânsito 

 

Macedo (2017) diz que a American Association of State Highway and 

Transportation Officials (AASHTO) define velocidade de projeto (ou velocidade 

diretriz) como a máxima velocidade que um veículo pode manter, em 

determinado trecho, em condições normais, com segurança. 

Ainda segundo cita Macedo (2017, p. 6): 

 
 
a velocidade de projeto é a velocidade selecionada para fins de 
projeto da via e que condiciona as principais características da 
mesma, tais como raios de curvatura, superelevação e distâncias de 
visibilidade, das quais depende a operação segura e confortável dos 
veículos. A velocidade de projeto de um determinado trecho de 
estrada deve ser coerente com a topografia da região e a classe da 
rodovia. 

 

 
De acordo com o Instituto de Pesquisas Rodoviárias (2010, p. 38), a 

“velocidade diretriz ou velocidade de projeto é a maior velocidade com que um 

trecho viário pode ser percorrido com segurança, quando o veículo estiver 

submetido apenas às limitações impostas pelas características geométricas”. 

Macedo (2010, p. 6) afirma que:  

 
 
circunstâncias locais poderão exigir a fixação de uma velocidade 
inferior à velocidade de projeto denominada velocidade de operação. 
Dessa forma, a velocidade de operação é definida como sendo a 
mais alta velocidade permitida aos veículos, sem atingir a velocidade 
de projeto, estabelecida por condições locais. 

 

 
O Conselho Nacional de Trânsito (2007, p. 47), através do manual 

brasileiro de sinalização de trânsito, aponta as diretrizes básicas para 

regulamentação da velocidade máxima permitida para via urbana e via rural, 

conformes quadros 1 e 2 respectivamente, sendo que para determinação da 

velocidade máxima a ser regulamenta para a via ou trechos de via, o estudo de 

engenharia deve: 
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a) Identificar a via urbana ou rural e a classificação viária definida 
no artigo 60 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB; 
b) Avaliar a existência e as condições de deslocamento lateral, do 
tipo transposição de faixas, movimentos, conversão e retorno; 
c) Avaliar a existência e as condições de estacionamento, parada 
e acesso; 
d) Verificar a velocidade abaixo da qual trafegam 85% dos 
veículos (85 percentil); 
e) Avaliar as características e condições do pavimento; 
f) Avaliar a existência e condições dos acostamentos; 
g) Avaliar as condições de alinhamento vertical e horizontal; 
h) Avaliar as condições de segurança em curvas; 
i) Identificar os locais com situação potencial de perigo, tais 
como: inadequação geométrica, obras na pista, atrito lateral, 
passagem de nível, travessia de pedestres, área escolar; 
j) Levantar e analisar as estatísticas de ocorrência de acidentes; 
k) Avaliar as condições do trânsito de pedestres e ciclistas ao 
longo da via; 
l) Avaliar a composição do tráfego considerando a incidência de 
veículos de grande porte. 

 

 
O Conselho Nacional de Trânsito (2007) destaca ainda que a velocidade 

regulamentada para a via deve sempre ter valores múltiplos de 10. 

A seguir, apresenta-se o quadro 1 com as diretrizes básicas para regulamentação 

de velocidade máxima permitida em vias urbanas. 
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Quadro 1- Diretrizes básicas para regulamentação de velocidade máxima permitida em vias 

urbanas 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

No quadro 1 tem-se, então, a especificação da velocidade máxima 

permitida para vias urbanas levando em consideração apenas a classificação 

viária, indicadores físicos e número de faixas de trânsito por sentido. Como 

pode se ver, por exemplo, para que uma via arterial tenha velocidade entre 50 

e 60 Km/h a mesma deve possuir pista simples ou dupla com uma faixa de 

trânsito por sentido. 

No quadro 2, a seguir, se considera também, os mesmos fatores 

estabelecidos para as vias urbanas, como no quadro 1, porém para as vias 

rurais, apresenta-se a velocidade máxima permitida para 

autos/motos/caminhonetes e caminhões/ônibus/demais veículos. 

O Conselho Nacional de Trânsito (2007, p 47), ainda define através da 

Nota 1 no quadro 2, que a velocidade máxima permitida em “trechos de vias 

rurais inseridos em áreas urbanas, cujo características operacionais sejam 
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semelhantes as áreas urbanas, devem ser definidas através do quadro 2”. 

 

Quadro 2- Diretrizes básicas para regulamentação de velocidade máxima permitida em vias 

rurais 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

Assevera Silva Marques (2012) que o CONTRAN recomenda a 

consideração de diferentes aspectos referentes às características físicas e 

operacionais da via, porém não traz diretrizes de como estes aspectos devem 

ser efetivamente considerados. Como consequência, a definição dos limites de 

velocidade similares para vias com características parecidas nem sempre 

ocorre, comprometendo a compreensão dos usuários. 

Diante disso, os estudos de engenharia de trânsito têm extrema 

importância para estabelecimento das velocidades máximas da via, quando se 

pretende adotar velocidades diferentes das estabelecidas legalmente. Frisa-se 

também, a inexistência de aspectos efetivos para aplicação das diretrizes 

básicas nos estudos de engenharia, assim o perito, quando necessário, terá 

que recorrer ao órgão executivo rodoviário responsável pela via para ter acesso 
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aos estudos de engenharia do trecho a ser periciado. Além do que, algumas 

diretrizes são dinâmicas, o que pode alterar o limite de velocidade com o 

passar do tempo e modificação de alguns aspectos das diretrizes. 

 

2.2 Sinalização 

 

O Conselho Nacional de trânsito aprovou através da resolução de 

número 180 de 25 de agosto de 2005 o Volume II – Sinalização Vertical de 

Regulamentação do Manual Brasileiro de sinalização de trânsito. A placas R-19 

(Figura 1) refere-se ao sinal que determina a velocidade máxima 

regulamentada para a pista ou faixa. Regulamenta o limite máximo de 

velocidade em que o veículo pode circular na pista ou faixa. 

 

Figura 1- Placa R-19 - Velocidade Máxima Permitida 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

A validade da velocidade é a partir do ponto onde se encontra a placa R-

19 devendo a mesma ser colocada de forma a manter o condutor 

permanentemente informado e junto aos principais acessos, sendo posicionada 

a direita da via/pista, perpendicular ao sentido de tráfego. Em via de três ou  

mais faixas, bem como, quando os estudos de engenharia determinem haverá 

a colocação de placa no lado esquerdo da via, podendo inclusive ser usada 

suspensa sobre a pista. 

Destaca-se ainda que se as distâncias entre as placas R-19 forem 

superiores aos estabelecidos no quadro 3 a velocidade regulamentar máxima é 

a estabelecida no artigo 61 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB(Brasil 1997). 
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Quadro 3- Distância máxima entre placas R-19 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

No quadro 3 tem-se estipuladas as distâncias máximas entre as placas 

R-19 em vias urbanas e rurais de acordo com a velocidade regulamentada para 

a via. O Conselho Nacional de Trânsito (2007) ainda especifica que as placas 

R-19 devem ser posicionadas junto aos principais acessos, para assinalar a 

velocidade máxima permitida no trecho aos usuários que ingressam na pista. 

 

2.2.1 Sinalização da redução da velocidade regulamentar 

 

De acordo com o Conselho Nacional de Trânsito (2007, p. 51), através 

do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito: 

 
 
a redução do valor da velocidade regulamentada para um trecho, em 
relação ao trecho imediatamente anterior, deve ser feita com base em 
estudos de engenharia que levem em conta os fatores elencados 
posteriormente, bem como: 
Tempo de percepção/reação do condutor; 
Distância de frenagem em função da redução, de forma a garantir a 
segurança; 
Distância de legibilidade da placa. 
 

 

Para determinação das distâncias entre as placas se adota a 

metodologia apresentada na Figura 2, sendo estabelecida a seguinte definição 

e codificação pelo Conselho Nacional de Trânsito (2007): 

a) Velocidade Inicial (Vo) é o valor regulamentado pelo sinal R-19 ou 

na ausência deste, pelo limite estabelecido no art. 61§ 10 do CTB. 

b) Velocidade final (Vf) é o valor determinado pelos estudos de 

engenharia para trecho crítico. 
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c) Trecho/Ponto Crítico é o segmento onde é necessário praticar 

velocidade reduzida. 

d) Distância (Dp) é a distância entre a última placa R-19 que 

regulamenta a velocidade inicial e a final; 

e) Distância de Reserva (Dr) é a distância de segurança a ser 

adotada pelo técnico, com o objetivo de garantir que o condutor 

efetivamente transite pelo trecho crítico na nova velocidade 

regulamentada, conforme tabela (Dr); 

f) Distância de Legibilidade (DL) é a distância entre a placa e o 

ponto a partir do qual o sinal passa a ser legível para o condutor. 

g)  

 
Figura 2 - Metodologia para a determinação das distâncias entre as placas 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

O próprio Conselho Nacional de Trânsito (2007) através do Manual de 

Sinalização de Trânsito estabelece os métodos e fórmulas para definição dos 

valores. Adotando-se assim para calculo da Distância de Percepção/Reação e 

Frenagem (Dp) a seguinte fórmula: 

 

 

Sendo que Dp refere-se a Distância calculada em metros, Vo a 

velocidade regulamentada inicial em km/h e Vf a velocidade regulamentada 

final em km/h. 

A tabela 1, apresentada a seguir, considera os seguintes valores: 
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a) Tempo de percepção e reação de 2,5 segundos, de forma a 

permitir que o condutor leia a mensagem e inicie a reação 

necessária; 

b) Frenagem constante e igual a 2,79 m/s2 

 

Tabela 1- Distância de percepção / reação e de frenagem 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

Na tabela 1 tem-se a distância de percepção/reação e frenagem, 

considerando a fórmula acima citada, de acordo com a Velocidade Inicial (Vo) e 

a velocidade final (Vf) desejada. 

Exemplificando: Considerando uma Velocidade Inicial (Vo) de 80 km/h 

e uma Velocidade Final (Vf) de 60 km/h tem-se, segundo a tabela, a Distância 

de percepção/reação e frenagem (Dp) de 94 metros. Aplicando na fórmula 

citada anteriormente tem-se: 

 

 
 

A tabela 1 é utilizada como facilitador para se buscar a Distância de 

Percepção/Reação e Frenagem (Dp),pois é construída através da utilização da 

fórmula apresentada. 

Salienta-se, ainda, de acordo com o Conselho Nacional de Trânsito 

(2007, p. 53) “para greides descendentes, a distância da tabela (Dp) deve ser 

aumentada em 3% para cada 1% a mais de declividade (válido até 10% de 
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declividade)”, ou seja, para os casos onde a via não for em nível a cada 1% de 

declividade será acrescido 3% a distância de percepção/reação e frenagem 

(Dp). No caso acima se houver uma via com declividade de 2% aumentaríamos 

a Dp em 6%, ou seja, a Distância de Percepção/Reação e Frenagem (Dp) seria 

de 94,28 metros mais 6% totalizando 99,94 metros 

A Distância de reserva (Dr), também de acordo com o Conselho 

Nacional de Trânsito (2007), é obtida através da seguinte fórmula, onde a Dr é 

mensurada em metros e a Vf em km/h. A distância de reserva mínima 

corresponde aproximadamente a 65% da Dr. 

 

 
 

Sendo que a Distância de reserva(Dr) é mensurada em metros e a 

Velocidade regulamentada final (Vf) em quilômetros por hora. 

Exemplificando: Utilizando os mesmos parâmetros do exemplo anterior, 

ou seja, considerando a Velocidade Final (Vf) de 60 Km/h tem-se os seguintes 

cálculos: 

 
 

Sendo que a distância de reserva (Dr) mínima é 65% da Dr, ou seja, 

45,5 metros. 

A Distância de Legibilidade (DL) é dada em função da altura do 

algarismo utilizado, diretamente relacionada com o diâmetro da placa, 

conforme tabela 2, de acordo com o Conselho Nacional de Trânsito (2007). 

Na tabela 2 apresenta-se a Distância de Legibilidade (DL) levando em 

consideração o diâmetro da placa, desta forma pode-se determinar a partir de 

que ponto o usuário terá condições de ler a placa de sinalização R-19. 
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Tabela 2- Distância de legibilidade 

 
Fonte: Conselho Nacional de Trânsito (2007) 

 

Tem-se na Tabela 2 a distância de legibilidade levando em consideração 

o Diâmetro da placa R-19, ou seja, considerando a diâmetro da placa R-19 de 

1,20 metros, a distância de legibilidade terá que ser de 200 metros, a fim de 

que o condutor possa ver/ler a informação da placa e ter o tempo de reação e 

percepção necessários para estar na velocidade indicada no ponto de 

localização da placa. 

Ainda tem-se as seguintes orientações de acordo com o Conselho 

Nacional de Trânsito (2007) no Manual de Sinalização Trânsito: a Distância de 

Percepção/Reação e Frenagem deve ser menor ou igual a Distância de 

Legibilidade, caso contrário devem ser adotadas placas de regulamentação 

com diâmetro maior ou utilizadas placas de regulamentação de velocidades 

intermediárias. 

Ainda de acordo com o Conselho Nacional de Trânsito (2007, p. 55) no 

caso de utilização de placas de velocidades intermediárias adotar: 

 
 

- Para velocidades acima de 100 km/h, as velocidades indicadas 
pelas placas intermediárias devem ter uma diferença máxima de20 
km/h entre si e em relação à velocidade inicial (Vo); 
- Para velocidades entre 60 e 100 km/h os intervalos de velocidade 
devem ser de 20 ou 30 km/h. 
- Para velocidades abaixo de 60 km/h, pode ser dispensado o uso de 
placas com velocidades intermediárias, 
g) Sempre que a redução de velocidade for superior a 30 km/h e a 
distância obtida na tabela (Dp), for maior que 100 metros, deve-se 

utilizar placas de regulamentação com valores intermediários de 
redução de velocidade, mesmo que esteja garantida a distância de 
legibilidade calculada na tabela (DL); 

 
 

Todo o discorrido até a presente etapa, busca fornecer subsidio ao Perito 
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PRF para estabelecer e verificar a correta aplicação da velocidade 

regulamentar da via e a respectiva sinalização. Talvez, estas informações 

levem a interpretação diferenciada de Laudos Periciais, principalmente sobre 

os responsáveis e causadores dos acidentes. 



 

 

29 

3 RESULTADOS E ANÁLISE 
 

O principal objetivo do presente trabalho é que o perito Policial 

Rodoviário Federal possa identificar os principais parâmetros de definição de 

velocidade e a correta aplicação da sinalização, bem como, analisar e apontar 

as causas dos acidentes que envolvam a velocidade do local e a imprimida 

pelos envolvidos. 

Assim sendo, de acordo com as paginas 1 e 2 do Laudo Pericial pode-se 

verificar as principais características da rodovia: 

a) Trata-se de uma rodovia federal, no Km 43 da BR 282, conforme 

fotografia 4; 

b) Traçado da rodovia em reta, com pista simples em nível com 

duplo sentido de circulação, fotografias 1 e 2; 

c) Uma faixa de trânsito para cada sentido de circulação com 

demarcação por linhas horizontais de divisão de fluxo amarela contínua no 

sentido decrescente e tracejada no sentido crescente no eixo longitudinal, 

fotografias 1 e 2; 

d) Acostamento no mesmo nível da pista de rolamento, com 

pavimento asfáltico com marcação nas bordas por linha contínua branca, 

fotografia 1 e 2; 

e) O terreno marginal era composto de pavimento do tipo asfalto e 

por vegetação rasteira em ambos os sentidos, fotografia 1 e 2; 

f) Os trechos imediatamente anteriores assemelham-se ao local do 

evento, fotografias 1 e 2; 

g) A velocidade regulamentar para o local era de 40 km/h, conforme 

placa R-19 localizada a 18,00 (dezoito) metros do sítio da colisão no sentido 

decrescente Águas Mornas/SC, conforme Fotografia 3. 

Importante também, se destacar os seguintes vestígios encontrados no 

local da ocorrência, conforme páginas 7 e 8 do Laudo Pericial: 

a) Bloco de granito sobre a pista de rolamento sentido Águas 

Mornas/SC, medindo 90 cm de altura, 49 cm de largura e 127 cm de 

comprimento, com área de 0,56 cm³ e com peso de aproximadamente 1.483 kg 

(conforme cálculo de cubagem para granito); 
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b) Marca de frenagem, na pista de rolamento sentido a Águas 

Mornas/SC, em direção paralela em relação ao eixo longitudinal da pista 

Destacou-se inicialmente as principais características da via, bem como, 

os principais vestígios encontrados no laudo ligados a definição ou que podem 

servir de embasamento para definição da velocidade regulamentar da via. 

Servindo para aprofundarmos a análise técnica do laudo pericial. 

 

3.1 Velocidade 

 

Como o laudo pericial foi realizado em um ambiente controlado e 

simulado será apontado aqui as possibilidades de análise da velocidade para o 

local. 

a) Se não existisse, nenhum tipo de sinalização no local e não fosse 

encontrada placa R-19 nas distâncias estabelecidas no Quadro 3 – Distância 

Máxima entre placas R-19, presente na Fundamentação Teórica, a velocidade 

seria estabelecida de acordo com o Artigo 61 do Código Trânsito Brasileiro para 

este local seria de: 1) 100 km/h (cem quilômetros por hora) para automóveis, 

camionetas e motocicletas; 2) 90 km/h (noventa quilômetros por hora) para os 

demais veículos; 

b) Analisando as características técnicas da rodovia apresentadas 

no laudo pericial, porém sem possuir os parâmetros dinâmicos e locais, pode-

se definir pelo Quadro 2 – Diretrizes básicas para regulamentação da 

velocidade máxima permitida em vias rurais, presente da Fundamentação 

Teórica, que define a velocidade máxima para Automóveis/Motos/Camionetes 

entre 80 a 100 km/h e Caminhões/Onibus/Demais veículos como sendo 70 ou 

80 km/h. 

c) Verifica-se no local a placa R-19 limitando a 40 Km/h a velocidade 

máxima no local, porém as características apresentadas no local e nos trechos 

anteriores e posteriores, conforme descrições no laudo pericial não mostram 

qualquer ponto crítico próximo, a não ser a faixa contínua no sentido 

decrescente, que indica a proibição de ultrapassagem no local, o que pode ser 

a indicação de um ponto crítico a frente. 

Voltando a frisar, que como é um ambiente controlado e simulado as 

condições locais dinâmicas não foram apresentadas, o que pode ser 
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determinante para estabelecer esta velocidade de operação para o local. 

Assim, observa-se a necessidade do Perito estar atento as 

características anteriores e posteriores da rodovia em relação ao local da 

ocorrência, para que, a velocidade indicada no local não esteja erroneamente 

disposta, pois a definição ocorre com parâmetros diversos que não levam em 

consideração apenas o local da ocorrência. 

 

3.2 Sinalização 

 

Levando em consideração o diâmetro das placas R-19 no local de 0,75 

metros, que a velocidade de operação apontada de 40 km/h no local esteja de 

acordo com os estudos de engenharia em um ponto crítico no local da 

ocorrência e que a velocidade máxima da rodovia seja de 80 km/h também 

esteja de acordo com a velocidade do projeto, na figura 3 apresentou-se a 

correta posição das placas de sinalização R-19 para a rodovia. 

a) A Distância de Reserva (Dr) deverá estar entre 50 e 32,5 metros, 

conforme os cálculos: 

 
 

 
 

b) A Distância de Percepção/Reação e Frenagem (Dp) deve ser de 

122 metros, conforme Tabela 1 - Distância de Percepção/Reação e Frenagem 

ou pelo seguinte cálculo: 

 

 
 

c) A Distância de Legibilidade (DL) para placas R-19 com diâmetro 

de 0,75 metros é de 120 metros, conforme Tabela 2 - Distância de Legibilidade 

(DL). 

d) Em virtude de termos a Distância de Percepção/Reação e 

Frenagem (Dp) ser maior que a Distância de Legibilidade (DL), é necessário a 

adoção de placas R-19 intermediárias entre a velocidade inicial e final 
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estipuladas. 

e) Assim devemos realizar os cálculos ou buscar nas tabela 1 e 2 os 

valores referentes as Distância de Percepção/reação e frenagem (DR) e a 

Distância de Legibilidade (DL) para cada trecho de redução da velocidade para 

apontar a distância entre as placas R-19. 

 

Tabela 3: Medidas para posicionamento adequado das R-19 no local da ocorrência 

Velocidades (Km/h) Tabelas/Cálculos (m) Distâncias (m) 

Vo Vf DL Dp Minima Maxima 

80 60 120 94 94 120 

60 40 120 69 69 120 
Fonte: Elaborado pelo autor (2017) 

 

Desta forma no trecho onde a velocidade será reduzida de 80 km/h para 

60 km/h deve ser adotada para posicionamento das placas R-19 a distância 

entre 94 e 120 metros, bem como, no trecho onde a velocidade será reduzida 

de 60 km/h para 40 km/h deverá ser adotada uma distância mínima de 69 

metros e máxima de 120 metros entre as respectivas placas R-19. 

 

Figura 3- Posicionamento das placas de sinalização (R-19) no local da ocorrência 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2017) 

 

A figura 3 mostra como deveriam estar posicionadas as placas 

definidoras do limite de velocidade no local da ocorrência descrito no laudo 

pericial constante no apêndice A, sendo assim, apresenta-se a seguir as 

informações contidas na figura 3, a fim de esclarecer o devido posicionamento 

das placas R-19. 

a) A placa R-19 de 40 km/h deveria estar a distância de reserva 

mínima de 32,5 metros e máxima de 50 metros do ponto crítico; 

b) A placa R-19 de 60 km/h deveria estar há uma distância mínima 
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de 69 metros, correspondente a Distância de percepção/reação (DR) e 

frenagem, e uma distância máxima correspondente a Distância de Legibilidade 

que seria de 120 metros da placa R-19 de 40 km/h; 

c) A distância máxima que a placa R-19 de 80 km/h deveria estar da 

placa R-19 de 60 km/k corresponde a Distância de legibilidade que é de 120 

metros, sendo a distância mínima de 94 metros correspondente a Distância de 

percepção/reação e frenagem. 

Destaca-se que por ser uma simulação se tem apenas o posicionamento 

da placa R-19 definindo a velocidade de 40 km/h para o local. Desta forma 

projeta-se pela figura 3 o ideal posicionamento das placas de sinalização para 

o trecho constante no laudo pericial, ou seja, especifica-se segundo os valores 

encontrados nas tabelas 1 e 2 ou apontados nos cálculos, qual a distância que 

deveriam estar o ponto critico e as placas R-19 de 80 km/h e 60 km/h, com 

base no posicionamento da placa R-19 de 40 km/h no laudo pericial. 

 

3.3 Causas 

 

O laudo pericial chega à conclusão que foram três as causas do 

acidente, sendo uma delas a determinante e duas as concorrentes. 

Esclarecendo que a causa determinante para o acontecimento do acidente foi a 

presença do bloco de granito sobre a faixa de rolamento no sentido descrente 

no Km 43 da BR 282, tendo como causas concorrente a falta de adaptação do 

pedal do câmbio e a velocidade excessiva do veículo envolvido no acidente de 

trânsito. 

Observa-se que no momento do acidente de acordo com os cálculos 

realizados com base nos vestígios encontrados no local da ocorrência o 

condutor trafegava com velocidade entre 13,15 e 15,27 km/h superior ao 

permitido para o local. 

Por ser uma simulação, não é possível avaliar corretamente se a 

velocidade estava adequada diante dos parâmetros analisados e não temos 

como verificar a existências de todos os fatores necessários para estipular a 

velocidade máxima no local e, tão pouco se pode verificar se a sinalização 

estava de acordo com o acima especificado. 

Ressalta-se que, conforme a figura 3 demonstra-se o correto 
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posicionamento das placas R-19 que definem a velocidade baseada na placa 

de 40 km/h que é apresentada no laudo pericial. Mostrou-se ainda que o local 

do acidente ocorreu na Distância de Reserva (DR). Assim afirma-se que se 

alguma placa estivesse fora deste padrão o excesso de velocidade não seria 

mais considerado causa direta concorrente, mas sim a sinalização no local 

englobaria o rol de causas concorrentes no laudo pericial. 

Esta é a grande preocupação com a busca dos parâmetros para 

definição da velocidade máxima e a sua correta sinalização, uma vez, que o 

perito deve poder verificar se estas obedecem aos critérios da legislação ou da 

autoridade de trânsito e executiva rodoviária da via. A busca pelos estudos 

técnicos de engenharia para se dimensionar a velocidade de operação em 

locais diferenciados (pontos críticos) estabelecendo velocidades inferiores a 

velocidade do projeto deve ser sempre analisada pelo Perito, pois uma 

velocidade diferente, ou mesmo, a colocação da sinalização inadequada pode 

leva-lo a apontar causadores errôneos nos laudos periciais. 

Assim a velocidade imprimida nos veículos por seus condutores nos 

acidentes do trânsito, pode deixar de serem consideradas causa concorrente 

do acidente e a causa ser sim de responsabilidade dos órgãos e entidades 

incumbidos da definição e sinalização da velocidade máxima da rodovia no 

local da ocorrência. 
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4 CONCLUSÕES 
 

A elaboração do presente Relatório Técnico-Científico, teve como 

principal objetivo apontar os principais parâmetros para definição da velocidade 

máxima da rodovia, bem como, a sua respectiva sinalização, visando direcionar 

o Perito Policial quanto as considerações a serem realizadas sobre a 

velocidade regulamentar no atendimento dos acidentes de trânsito, como 

também, apontar sugestões de melhorias para redução no número de 

ocorrências na rodovia. 

As exigências, cada vez maiores da sociedade, tornam as mudanças 

nas organizações e instituições inevitáveis e a buscas por alternativas para 

melhorar o atendimento na prestação de serviços é imprescindível para as 

organizações que desejam induzir a melhoria no serviço público, 

principalmente aquelas relacionadas a Segurança Pública no país. 

Neste sentido, considerou-se nesse trabalho que o Policial Rodoviário 

Federal, exercendo a atividade de perícia, deve ter o conhecimento dos 

parâmetros utilizados para definição da velocidade máxima da rodovia, uma 

vez que, grande parcela dos acidentes de trânsito, principalmente os de grande 

proporção e com elevada gravidade tem relação com a velocidade 

desenvolvida pelos veículos. 

Identificou-se de que forma a velocidade máxima é estabelecida pela 

legislação brasileira e os parâmetros que devem ser considerados nos estudos 

de engenharia para definição da velocidade máxima da via, porém o 

estabelecimento de critérios, métodos, coeficientes, peso destes parâmetros 

são definidos pelo órgão executivo rodoviário ou, conforme o caso, pelo 

responsável técnico pela elaboração do estudo. Esta falta de padronização da 

dimensão a ser considerado por parâmetro é um fator complicador para 

estabelecimento e verificação da velocidade estabelecida para a via ou 

velocidade de operação para determinados trechos da via. 

A sinalização é outro fator investigado no presente trabalho, não a 

sinalização para a fiscalização de trânsito da velocidade, mas sim a sinalização 

para a correta adequação das placas orientando a redução da velocidade 

máxima para pontos críticos, ou seja, os pontos onde há a necessidade da 
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diminuição da velocidade de operação onde a sinistralidade e características 

locais necessitem desta intervenção. 

Salienta-se também a importância do conhecimento da correta aplicação 

das placas R-19 para que o policial rodoviário federal, na atividade de pericia, 

possa identificar as possíveis falhas e assim comprovar as possíveis causas. 

Frente ao trabalho desenvolvido, sugere-se a continuidade deste estudo 

com os seguintes temas: 1) Parâmetros adotados pelos órgãos executivos 

rodoviários da união, especificamente o Departamento Nacional Infraestrutura 

Viária e Transporte - DNIT, em rodovias mantidas pela união, e Agência 

Nacional de Transporte Terrestres – ANTT, em rodovias concedidas a iniciativa 

privada; 2) Dimensionar a participação de cada parâmetro e seu peso na 

definição da velocidade máxima da rodovia, já que tais estudos contribuiriam 

ainda mais para que o Policial Rodoviário Federal ampliasse seu conhecimento 

sobre a questão técnica da definição da velocidade, prestando assim um 

serviço de melhor qualidade principalmente na elaboração dos laudos periciais. 

Acredita-se que este trabalho reforce a importância do trabalho 

preventivo realizado pelo Policial Rodoviário Federal, fundamental para a 

prestação de serviços a sociedade e o fortalecimento institucional. As ações do 

perito policial rodoviário federal não devem ser apenas repressivas, atuando 

apenas quando das ocorrências, mas sim, ter uma atuação pautada na pró 

atividade, buscando sempre se antecipar às ocorrências. Assim o 

conhecimento prévio dos parâmetros para definição da velocidade, bem como, 

da respectiva sinalização desta em pontos críticos, torna o policial rodoviário 

federal apto a mostrar, sugerir, apontar correções tanto na definição da 

velocidade de algum ponto, bem como, na aplicação da sinalização. 
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